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INTRODUÇÃO

Desde o início do ano de 2017, pensamos em uma maneira de engajar os estudantes do curso de

Filosofia com a comunidade, com o intuito de desenvolver práticas filosóficas consonantes com o

exercício da cidadania. 

Dia 6 de fevereiro de 2017, a coordenação do estágio da Regional Goiás encaminhou um ofício

à prefeitura, na pessoa do Sr. Edson de Oliveira Bastos, secretário da Administração e Finanças da

Cidade de Goiás, com a finalidade de concretização de uma parceria entre a prefeitura e a UFG. A

proposta  era  sobre  a  implantação  de  um núcleo  de  autocrítica  em que  alunos  orientados  por

professores da Universidade pudessem investigar as necessidades das comunidades da Cidade de

Goiás,  propor  ações  e  avaliar  medidas  já  adotadas  pela  prefeitura,  de  maneira  sistemática  e

periódica. Entretanto, não obtivemos nenhum retorno.

Então,  sem  o  apoio  da  prefeitura,  decidimos  criar  um  projeto  de  extensão  somente  da

Universidade, com os olhares voltados para a câmara dos vereadores, com o propósito de aprender

sobre o funcionamento da câmara, bem como com o propósito de aplicar conteúdos próprios da

filosofia,  principalmente  da  ética  e  da  filosofia  política,  na  análise  dos  discursos  públicos  dos

vereadores.

A princípio,  pretendíamos  fazer  a  análise  somente  dos  discursos  públicos  fornecidos  pelos

próprios  vereadores  da  Cidade  de  Goiás,  mas  devido  ao  baixo  retorno  em  relação  à  nossa

solicitação, preferimos modificar o método.

Dessa maneira, inspiramo-nos no projeto GIM – Grupo de Inteligência Municipal da cidade

Nova Venécia-ES, que monitora a presença e avalia o trabalho dos vereadores a partir dos discursos

proferidos  na  câmara,  de  acordo  com  a  abrangência,  a  relevância  e  o  impacto  social.  Assim,

recebemos apoio e materiais (modelos de avaliação e prospectos sobre o programa) do professor

Ms. Weriquison Simer Curbani.

A partir  disso,  desenvolvemos  nossa  própria  metodologia  e  dividimos  nosso  trabalho  em

análises objetivas e análises subjetivas. Assim, o projeto de extensão da Regional Goiás – UFG –

“Filosofia e Cidadania” passou a ter como objetivo gerar um ranking entre os vereadores da Cidade

de Goiás, a partir de suas atuações no ano de 2017, sobre diferentes aspectos. Esse ranking, bem

como  as  discussões  comparativas  têm  um  propósito  muito  claro  de  gerar  um  material  de

acompanhamento  do  desempenho  de  nossos  representantes,  tanto  para  a  população  da  cidade,

quanto para os próprios vereadores. A apresentação do ranking de forma pública é uma maneira de

tornar acessível para a população informações sobre seus representantes de maneira sistematizada.

Essa apresentação também possibilita ao vereador prestação de contas, diálogo com a comunidade



acadêmica  e  com seus eleitores,  bem como reformulação da  projeção de  suas  ações,  se  julgar

pertinente.

Abrimos um parêntese para expressar que não há neutralidade no conhecimento. Logo, não

somos imparciais, mas temos como finalidade a busca do Sumo Bem, ou do Bem Coletivo, nos

termos de filósofos como Aristóteles, Espinosa e Stuart Mill. De acordo com as exigências de nossa

época, para que esse bem seja alcançado, é preciso estar ao lado dos oprimidos, da população em

situação de vulnerabilidade e risco social,  da agricultura familiar,  da distribuição de renda, dos

direitos humanos. Também é preciso posicionar-se contra o preconceito, contra a exploração, contra

as injustiças. 

Embora esse trabalho não se coloque como imparcial, garantimos que não há pessoalidade em

nossas  análises.  Não possuímos  relação  de  ódio  ou  de  amizade  com nenhum vereador.  Nossa

verificação é somente sobre nossa percepção do trabalho desses agentes públicos no ano de 2017.

Faz-se necessário, então, detalhar tal metodologia.

METODOLOGIA

Solicitamos discursos públicos proferidos pelos vereadores, bem como foram ouvidas todas as

sessões da câmara dos vereadores da Cidade de Goiás, realizadas no ano de 2017. Foram feitas

análises objetivas e subjetivas.

As análises objetivas são aquelas que atribuímos pontuação numérica, de 1 a 5. Elas também se

subdividem: análise dos discursos recebidos, análise dos projetos de leis, análise das frequências,

análise das indicações.

As análises subjetivas são aquelas que nós não fizemos avaliação numérica, apenas fizemos

comentários  sobre  alguns  aspectos  mais  relevantes  a  respeito  de  cada  vereador,  referentes  aos

discursos proferidos nas indicações, nas moções de congratulação e nas explicações pessoais.

Por fim, a conclusão nada mais é do que a reunião de sugestões que surgiram ao longo da

discussão desse documento.



ANÁLISES OBJETIVAS

Análise dos discursos

A princípio, pensávamos que nosso projeto teria como fonte para análise apenas os discursos

enviados  pelos  próprios  vereadores.  Entretanto,  apenas  dois  vereadores  nos  enviaram  seus

discursos, a saber, o sr. Aderson Liberato Gouveia e a sra. Iolanda Divina de Aquino Leite. 

Constatamos em seus discursos pertinência, engajamento e propostas de grande impacto social.

Logo, eles ficaram empatados com a mesma nota a respeito desse aspecto.

Primeiro lugar empate entre: Aderson Liberato Gouveia e Iolanda Divina de Aquino Leite.

Análises dos projetos de leis

Os projetos de leis analisados foram aqueles que estavam no portal da prefeitura, referentes ao

ano de 2017, no endereço  http://www.nucleogov.com.br/camaragoias/leis/.  Percebemos que nem

todos os projetos estão no portal, especialmente os que foram votados no final do ano, depois de

agosto. Mesmo assim, restringimo-nos em fazer a análise somente dos projetos que estavam no site.

Sabemos que a principal função do vereador é representar a população através da elaboração de

leis. Por isso, nos surpreendemos ao encontrar somente 16 projetos divulgados. 

Outra  importante  função  do  vereador  é  fiscalizar  os  gastos  do  poder  executivo.  Por  isso,

consideramos de grande importância o projeto de lei que dispõe sobre as diretrizes para elaboração

e execução da lei orçamentária de 2018. Todos assinaram a autoria desse projeto, sem que tenha

Nome do(a) veredor(a) Nota da
análise 
do 
discurs
o

Aderson Liberato Gouveia 5
Anicésio Gomes Ataíde 0
Cesar Caiado de Castro 0
Edmar Pereira de Souza 0
Iolanda Divina de Aquino Leite 5
Reginaldo Ferreira Adorno 0
Sebastião Carlos Botelho 
Godinho

0

Sidnei Antônio Rosa 0
Zilwimar Maria Dantas 0



sido amplamente discutido na câmara. Também ressaltamos que o anexo referente a essa lei não

está disponível para consulta no portal da prefeitura. Por isso, não avaliamos esse projeto.

Além desse projeto, outros três foram assinados por todos os vereadores, a saber: 14-2017 (Fixa

piso salarial dos profissionais da educação básica), 15-2017 (Altera Denominação do distrito de São

João  para  “Águas  de  São  João”)  e  16-2017  (Autoriza  o  poder  executivo  a  doar  bem público

dominical para a “Vila Boa FM”). Como todos assinaram, eles não interfeririam no ranking, logo,

não consideramos a pontuação desses projetos.

A opção foi por fazer uma análise qualitativa. Então atribuímos nota de 1 a 5 para os projetos de

cada vereador e dividimos essa nota pelo número de projetos apresentados por tal vereador. 

Nome do vereador Número de projetos Média da avaliação dos projetos

Aderson Liberato Gouveia 3 2,33

Anicésio Gomes Ataíde 0 0

Cesar Caiado de Castro 0 0

Edmar Pereira de Souza 0 0

Iolanda Divina de Aquino Leite 4 3,75

Reginaldo Ferreira Adorno 4 1,5

Sebastião Carlos Godinho 0 0

Sidnei Antônio Rosa 1 3

Zilwimar Maria Dantas 0 0

Sobre esse quesito, obtivemos o seguinte ranking:

Primeiro Lugar: Iolanda Divina de Aquino Leite

Segundo Lugar: Sidnei Antônio Rosa

Terceiro Lugar: Aderson Liberato Gouveia

Quarto Lugar: Reginaldo Ferreira Adorno

Análises das frequências

Nessa  análise,  não  consideramos  faltas  justificadas.  Fizemos  apenas  a  contagem bruta  das

presenças nas sessões.

Vereador Número de 
presenças

Aderson Liberato Gouveia 32
Anicésio Gomes Ataíde 26
Cesar Caiado de Castro 31



Edmar Pereira de Souza 31
Iolanda Divina de Aquino Leite 37
Reginaldo Ferreira Adorno 38
Sebastião Carlos Godinho 37
Sidnei Antônio Rosa 38
Zilwimar Maria Dantas 37

Dessa forma, com 38 sessões da câmara realizadas na Cidade de Goiás, o ranking no quesito

presença ficou da seguinte forma:

Primeiro lugar empate entre: Reginaldo Ferreira Adorno e Sidnei Antônio Rosa

Segundo lugar  empate entre:  Iolanda Divina de  Aquino Leite,  Sebastião Carlos  Godinho e

Zilwimar Maria Dantas

Terceiro Lugar: Aderson Liberato Gouveia

Quarto Lugar empate entre: Cesar Caiado de Castro e Edmar Pereira de Souza

Quinto Lugar: Anicésio Gomes Ataíde 

Análises das indicações

Cada indicação foi analisada a partir dos seguintes critérios e recebe pontuação de um a cinco 
para cada um deles.

Abrangência:
Maioria da população: 5
Por volta da metade da população: 4
Um bairro: 3
Coorporação ou grupo de interessados: 2
Poucas pessoas: 1

Relevância:
Grande importância: 5
Muito importante: 4
Importância média: 3
Baixa importância: 2
Quase insignificante: 1

Impacto:
População em geral: 5
População carente: 4
Classe média baixa: 3
Classe média alta: 2
Classe alta: 1

A nota de cada indicação é atribuída com a somatória das notas desses três quesitos e dividida 
por três.

No caso de pontuação negativa, deve-se analisar apenas a gravidade do acontecido que refletirá 
em todos os quesitos



Gravíssimo: -5
Muito grave: -4
Grave: -3
Gravidade Moderada: -2
Pouco Grave: -1

A pontuação final para as indicações de cada vereador é feita da seguinte maneira: soma-se
todas as indicações positivas de cada vereador e divide pelo número de indicações feitas no ano de
2017.  É feito  o  mesmo procedimento com as  indicações  negativas.  A nota  final  é  a  soma das
indicações positivas e negativas.

Nome do vereador Número de indicações Média da avaliação das 
indicações

Aderson Liberato Gouveia 14 4,10

Anicésio Gomes Ataíde 21 3,29

Cesar Caiado de Castro 11 4,39

Edmar Pereira de Souza 10 4,40

Iolanda Divina de Aquino Leite 10 4,47

Reginaldo Ferreira Adorno 8 4,38

Sebastião Carlos Godinho 18 3,37

Sidnei Antônio Rosa 19 4,35

Zilwimar Maria Dantas 9 4,33

O Ranking em relação às indicações ficou:

Primeiro Lugar: Iolanda Divina de Aquino Leite

Segundo Lugar: Edmar Pereira de Souza

Terceiro Lugar: Cesar Caiado de Castro

Quarto Lugar: Reginaldo Ferreira Adorno

Quinto Lugar: Sidnei Antônio Rosa

Sexto Lugar: Zilwimar Maria Dantas

Sétimo Lugar: Aderson Liberato Gouveia

Oitavo Lugar: Sebastião Carlos Godinho

Nono Lugar: Anicésio Gomes Ataíde

Observamos que alguns vereadores apresentaram um número maior de indicações em relação

aos demais, entretanto eles não obtiveram uma nota boa nesse quesito, pois a análise feita com essa

metodologia é muito mais qualitativa do que quantitativa.



Outro  fator  que  gostaríamos de  destacar  é  que  boa  parte  das  indicações  diziam respeito  a

questões  que deveriam estar  ligadas  diretamente  ao  executivo,  como patrolamento  e  reparo  de

buracos ou lâmpadas. Assim, sugerimos que seja feito um projeto de lei que institua a abertura de

ocorrências  através  da  divulgação  de  um número  de  telefone  ou  de  um endereço  da  internet,

diretamente pela população, com previsões de retornos. Dessa forma, a câmara poderá ficar mais

livre para assuntos pertinentes ao legislativo.

ANÁLISES SUBJETIVAS

A análise subjetiva visa relatar ou destacar fatos específicos sobre a atuação de cada vereador.

Aderson Liberato Gouveia

O vereador  Aderson Liberato  Gouveita  é  conhecido na cidade  pelos  discursos  ao lado dos

oprimidos  e  engajamento com os movimentos  sociais.  Recebeu parecer  favorável  para  obter  o

diploma de mérito legislativo em 09-10-2017.

Ele elaborou um dos projetos que consideramos um dos mais importantes do ano de 2017,

votado dia 20-11-2017, que reserva 20 por cento das vagas no setor administrativo municipal para

os negros. Fazemos a observação de que esse projeto não está divulgado no portal da câmara.

Na sessão do dia 04-11-2017 ele convida as pessoas para um chá com direitos, previsto para o

dia 7 de novembro, para uma conversa sobre direitos humanos.

Anicésio Gomes Ataíde

 Embora  o  vereador  Anicésio  Gomes  Ataíde  apresentou  no  ano  de  2017  um  número  de

indicações superior à maioria de seus colegas vereadores, em uma de suas indicações ele obteve

nota  negativa:  em  sua  primeira  indicação,  na  sessão  do  dia  20-02-2017,  o  vereador  solicitou

indicação ao comandante do sexto batalhão para a intensificação do patrulhamento no largo da

carioca para inibir usuários de drogas que intimidam moradores e visitantes. Ao invés de propor

atividades de conscientização da população sobre o uso de tóxicos, parece que o vereador decide

arbitrariamente quem é o cidadão que deve ter seus direitos assegurados e aqueles que não devem

ter seus direitos assegurados. O uso de drogas é uma questão de saúde pública. As vítimas não

devem  ser  tratadas  com  a  exclusão.  Inclusive,  segundo  Sartre,  em  seu  texto  “O  que  é  o

colaborador”,  a  desintegração  dos  indivíduos  é  a  principal  causa  de  atitudes  criminosas  ou  de

atitudes como o suicídio. 



Observamos também uma confusão entre o público e o privado, por parte do vereador, a partir

de seu relato na sessão do dia 21-02-2017. Nessa sessão, o vereador Anicésio Gomes Ataíde conta

que no dia 12 de fevereiro ele passou mal e que chamou o SAMU. Disse que o Dr.  Márcio o

atendeu em sua loja. Disse que o médico e sua equipe o encaminharam para o hospital São Pedro e

que de lá foi encaminhado para Goiânia. Agradece pela amizade do Dr. Márcio. Conta que Dr.

Márcio fez questão de acompanhá-lo e de exigir que ele entrasse imediatamente na sala cirurgia em

Goiânia. Que, para isso, o médico disse que o vereador era seu “cliente”. Sugere que se não fosse

pela  presença  do  médico,  ele  teria  que  esperar.  O  relato  sugere  claramente  um  tratamento

privilegiado do vereador ao utilizar o SAMU, por causa de uma bela amizade. 

Entendemos que o legislador deve ter conduta exemplar em todas as situações e que ele não

deve relatar uma situação clara de privilégios como se isso fosse algo normal e legal. Quando uma

pessoa é passada na frente no hospital público, outras são deixadas para trás. Parece novamente que,

também nessa situação, o vereador decide arbitrariamente quem deve ter os direitos de cidadão

garantidos e aqueles que não podem gozar de seus direitos.

Dia 10-04-2017, na explicação pessoal, o vereador  Anicésio Gomes Ataíde pede uma fala com

o governador no dia da transferência da capital para a cidade para providências de favorecimento ao

frigorífico  para  gerar  empregos  para  a  cidade.  Há  várias  questões  éticas  a  respeito  disso.  Um

governo para o coletivo deve ter imposto progressivo e não oferecer isenções fiscais a empresas de

médio ou grande porte que não oferecem salários justos para atividades traumatizantes, como essa

do trabalho em frigorífico. Além disso há o problema da ética animal. O filósofo Peter Singer traz

dados  científicos  que  comprovam  que  a  capacidade  cognitiva  dos  mamíferos  é  superior  à

capacidade cognitiva de um recém-nascido. Logo, se não aceitamos a morte de recém-nascidos,

para não sermos “especistas” (aqueles  que  consideram a supremacia de suas  espécies sobre as

demais), não devemos ser favoráveis a políticas de incentivo ao consumo da carne.

Cesar Caiado de Castro

O vereador Cesar Caiado de Castro é o representante do esporte na Cidade de Goiás. Chegou a

mencionar  uma  importante  proposta  de  vinculação  de  participação  dos  alunos  das  escolas

municipais nos campeonatos de futebol com a exigência de médias escolares, na sessão do dia 04-

11-2017, mas não transformou isso em projeto de lei.

Uma crítica importante é a super valorização do futebol em detrimento de outros esportes que

historicamente são praticados na cidade, como é o caso da capoeira regional e angola.



O vereador Cesar Caiado de Castro também mostra ser um político articulado. No dia 08-05-

2017 é lido um ofício na sessão da câmara referente a verbas destinadas à saúde da Cidade de

Goiás, no valor de R$ 400.000,00 através do deputado Lucas Vergílio, a pedido do vereador.

Infelizmente  ainda  tem um discurso  pessoalista.  Nesse  mesmo dia  08-05-2017,  o  vereador

propõe moção de congratulação para a Ovati pela organização da semana santa. Então, diz que, por

serem religiosos, aumentaram os recursos para a Ovati no ano anterior. Se a religião faz parte das

manifestações culturais e turísticas da cidade, então, todas as religiões deveriam ter suas atividades

incentivadas  pela  prefeitura.  Sabemos  que  o  candomblé,  a  umbanda,  o  protestantismo  e  o

espiritismo são religiões com presenças marcantes na cidade e não somente o catolicismo.

O vereador também reproduz aquele tipo de discurso daqueles que se vangloriam por fazerem a

obrigação. No dia 06-06-2017, por exemplo, disse que considerava as mulheres iguais, apesar de

saber que existe gente que se acha no direito de se colocar acima das mulheres, disse que tem que

colocar do lado,  na igualdade. Citou como exemplo dessa igualdade,  os cuidados de quando o

companheiro ou companheira estão doentes.  Disse que via homem cuidando da esposa  doente,

assim como via a mulher do Patim cuidando dele: “igualzinho”. Sabemos que a questão histórica de

desigualdade entre as mulheres é grave e vai muito além de um cuidar do outro quando se está

doente. Questões como a desigualdade salarial,  como os típicos trabalhos domésticos atribuídos

somente às mulheres, a questão dos vários tipos de violência contra a mulher. Enfim, achar que

superou a discriminação porque acha certo o homem cuidar da mulher quando ela está doente é uma

visão muito simplista.

Edmar Pereira de Souza

Sempre vincula indicações às relações pessoais de amizade. Costuma confundir o público com

o privado.  Por  exemplo,  na  sessão  do  dia  03-04-2017,  ele  faz  uma  indicação  para  determinar

operação tapa buracos no setor Rio Vermelho, nas ruas Otaviano Martins e Benedita  Lemes de

Assis. Então ele pede a palavra e fala que é de um colega dele. Nesse mesmo dia ele faz outra

indicação para determinar operação tapa buracos na Vila República 1 e 2, e no Jardim Vila Boa 1 e

9. Depois ele afirma que Vila República é a casa dele.

Recebeu título de cidadão vilaboense no dia 12-06-2017, a partir  da indicação do vereador

Sidnei, que disse que ele foi morar em Goiás para buscar melhores condições de vida. Contou que

era frentista e que, pelo seu carisma, tornou-se vereador.



Iolanda Divina de Aquino Leite

A vereadora Iolanda Divina de Aquino Leite é a única mulher da câmara dos vereadores, está

em seu primeiro mandato e foi a vereadora melhor avaliada em termos gerais. Destaca-se por sua

luta contra a violência às mulheres. Através dela foi instituído o Fórum permanente que discute e

propõe melhorias de políticas públicas a respeito desse âmbito, envolvendo várias instituições: a

Universidade, o Ceam (Centro Especializado de Atendimento à Mulher), a Patrulha Maria da Penha,

o Tribunal de Justiça. 

Ela conquistou o primeiro lugar na análise qualitativa das indicações, das quais gostaríamos de

destacar: a indicação para avaliação de viabilidade técnica para perfuração de poços artesianos, para

resolver o problema de abastecimento de água no residencial Tempo Novo; e a indicação para

criação de vagas específicas para idosos e para pessoas com deficiência em estacionamentos em

áreas públicas, como é o caso do mercado municipal.

Também conquistou o primeiro lugar na análise qualitativa dos projetos. Destacamos ainda que

ela aprovou um importante projeto na sessão do dia 04-11-2017 que obriga o ensino da Lei Maria

da Penha nas escolas municipais, que não consta no portal da câmara ainda.

Gostaríamos ainda de destacar o convite feito por ela durante a sessão do dia 08-05-2017  para

a  população participar  de  uma  audiência  pública  sobre  geração  de  emprego  e  renda  que  seria

realizada no dia 11-05-2017; e o requerimento do dia 20-11-2017 solicitando a criação de uma

delegacia especializada em violência contra a mulher.

Reginaldo Ferreira Adorno

O vereador Reginaldo Ferreira Adorno é o presidente da câmara dos vereadores do município

de  Goiás,  está  em  seu  sétimo  mandato  e  não  teve  falta  em nenhuma sessão.  Obteve  parecer

favorável para receber diploma de mérito legislativo no dia 16-10-2017.

Entretanto, pudemos observar a emissão por ele de juízos de valores preconceituosos.

Por exemplo, no dia 14-03-2017, em resposta a provocações postadas no grupo de Facebook

denominado de “Corrida do Ouro”, o presidente da câmara dos vereadores acaba por emitir juízos

sobre o administrador do grupo. Juízos esses que podem ofender não somente o alvo, como também

pessoas em situação de desemprego ou que não possuem uma família dita no modelo padrão. O

senhor Reginaldo Ferreira Adorno parece vincular poder aquisitivo com a palavra moral, o que é um

equívoco ético, embora seja um sintoma estrutural. 

Vamos aos fatos. Segundo o vereador Reginaldo Ferreira Adorno, o administrador do referido

grupo,  Paulo César,  teria  dito  que os  vereadores  poderiam liberar precatório.  Então o vereador



Reginaldo Ferreira Adorno quis esclarecer que o vereador não tem esse poder. Para isso, ele resgata

que, desde 2001, foram deixados R$ 7.920.000,00 de precatórios pelos ex prefeitos para a cidade de

Goiás. Disse que a prefeita Selma já pagou 2 milhões. Mas destaca que a irresponsabilidade é dos

ex-prefeitos e não da atual gestão. Até aqui, sem problemas. Mas depois o presidente da câmara

exalta-se e diz que essas pessoas que estão falando na tal “Corrida do Ouro” (6 pessoas) são meia

dúzia de “pau rodado”, sem função nenhuma, sem profissão, sem família, desprovidas de qualquer

princípio moral, senso humano, sem caráter, que não conseguem nem comprar uma caixa de fósforo

fiado, porque são sem moral. São despeitados porque não foram eleitos. Pede para o PC esquecer

ele e parar de ter inveja do vereador Jacaré (que é o próprio Reginaldo) que foi eleito 7 vezes. Pede

desculpa pela exaltação. Diz ainda que, se o PC tem alguma paixão por ele, diz que não vai adiantar.

Diz que está cansado de ouvir tanta asneira de meia dúzia de pau rodado, que parou na curva do rio.

Coisas parecidas aconteceram na sessão do dia 14-08-2017, em que o sr. Reginaldo Ferreira

Adorno faz uma fala em defesa da colega, a vereadora Iolanda, que, segundo ele, foi agredida no

dia 10 na rádio 13 de maio, por uma pessoa que havia dito que ela não tinha moral para chamar os

jovens para a discussão e palestra. O presidente da câmara disse que tal pessoa é um pau rodado,

desqualificado, sem família, vive a custas de cesta básica, pois antes, vivia a custas da mulher que o

abandonou. Foi vereador uma vez, nunca mais foi eleito. Questiona quem é a mãe, o pai, a família

desse elemento e afirma que ele é um desqualificado. 

Em ambos os casos as falas são preconceituosas e rebaixa boa parte da população que não se

enquadra nos padrões familiares tradicionais. Se um homem é sustentado por uma mulher, se ele

não  tem  família  na  cidade,  isso  não  diz  nada  sobre  ele.  Reginaldo  Ferreira  Adorno  poderia

tranquilamente defender a vereadora Iolanda dos insultos, sem ter que mencionar qual era o estado

civil  ou  a  condição  financeira/familiar  daquele  que  a  insultou.  Isso  é  herança  de  uma cultura

conservadora que não aceita pessoas que escolhem modos de vida alternativos. A cultura não pode

ser fundamento da verdade. O que diz sobre um homem não é de onde ele veio, mas, segundo

Sartre, um homem é aquilo que ele faz. 

O presidente da câmara,  no dia 04-09-2017, propôs moção de aplausos para Orion Gomes

Amorim (conhecido como Macaco), por organizar o encontro dos motoqueiros que já faz parte do

calendário da cidade, que proporciona entretenimento e lazer, bem como fomenta o comércio. Ele

conta  que  foi  doado  R$  12.000,00  do  poder  público  para  a  realização  desse  encontro.  Outros

vereadores  repetiram a  moção  no  mesmo  dia,  inclusive:  Sebastião,  Anicésio,  Sidnei,  Edmar  e

Zilwimar.  Sabemos que  o encontro de motoqueiros  é  um encontro  de elites,  que  organizam-se

através de clubes e que geralmente participam pessoas com grande poder aquisitivo. Questionamos

qual  seria  então  o  propósito  dessa  ajuda  de  custo,  uma  vez  que  o  encontro  aconteceria

independentemente desse subsídio.



Por outro lado,  não podemos deixar de destacar  os bons propósitos do vereador Reginaldo

Ferreira Adorno. No dia 14-03-2017, na parte denominada de “explicação pessoal”, ele reivindica a

autoria do projeto “câmara itinerante”, em que a câmara vai a cada distrito para ouvir a comunidade.

Muitas vezes também, vale ressaltar que o presidente da câmara precisa fazer esclarecimentos e

corrigir atitudes amadoras de outros vereadores. Por exemplo, no dia 20-03-2017, ele solicita que o

vereador  Zilwimar corrija  a  moção de repúdio que  estava  sendo encaminhada  à UEG e  não  à

professora que discriminou aluno com deficiência na instituição.

Outras  vezes,  demonstra  seu  poder  retórico,  político  e  de  influência,  mesmo  quando  não

concordamos  com  suas  ações.  Por  exemplo,  no  dia  11-04-2017  o  vereador  Sebastião  Carlos

Godinho demonstrou sua indignação com o fato de que a obra do Balneário Cachoeira Grande não

fora concluída até aquela data. Assim, solicita denúncia ao Ministério Público contra o governador

Marconi Perillo. O senhor Reginaldo Ferreira Adorno diz louvar a preocupação do Sebastião, mas

afirma considerar ruim o questionamento ao Ministério Público, sendo que o governo retomará essa

obra, como já fora falado nos jornais.  Ele pede para os vereadores não colocarem o ministério

público contra o Governo do Estado que tem feito tanto pela cidade e afirma que o UTI da cidade só

funciona graças ao governador que manda R$ 500.000,00. Mesmo assim a indicação é aprovada.

Então o presidente da câmara faz uma fala na parte denominada “explicação pessoal” e diz que os

vereadores  não precisavam afrontar  o  governador,  que  a  cidade  estava sendo agraciada  com 5

milhões  do  governador.  Assim,  no dia  17-04-2017,  o  sr.  Reginaldo  Ferreira  Adorno  faz  um

requerimento para revogar a tal indicação, por não cumprir o regimento no artigo 193 e 194, por

não ser da alçado do vereador fiscalizar obras do Estado e por não ser permitido fazer denúncia sem

qualquer indício de desvio ou corrupção. Diz que o governo informa que com a venda da  Celg,

parte da verba será destinada à retomada da obra. Ele acaba por convencer seus pares (com exceção

dos vereadores Sebastião e Cesar). Apenas gostaríamos de ressaltar que é no mínimo estranho uma

obra que já tinha verba destinada para sua concretização ficar dependendo da venda da companhia

energética. Por isso, compreendemos o questionamento do vereador Sebastião Carlos Godinho e

consideramos  sua  pertinência.  Esse  tipo  de  postura  expressa  uma  preocupação  maior  com  os

interesses do governador do que com a população. 

Outro aspecto é que o vereador referido parece não compreender a importância dos direitos

humanos. No dia 04-09-2017, o sr. Reginaldo Ferreira Adorno solicitou patrulhamento intensivo da

CPE em toda a cidade de Goiás. No dia 02-10 ele lê o ofício de resposta da polícia à sua solicitação,

dizendo que está intensificando o patrulhamento. A partir disso, ele faz as seguintes considerações:

diz que a  Cidade de Goiás está muito abaixo da taxa de criminalidade em comparação às outras

cidades da região, mas fala da necessidade de atenção para não aumentar. Por isso, solicitou ao

batalhão o patrulhamento da CPE. Afirma não estar desfazendo das outras polícias, mas entende que



elas têm as limitações delas. Assim, diz que gostaria de ver a CPE andando aqui na cidade todos os

dias. Afirma que a CPE é igual uma casa, que tem muitos ratos: se põe um gato lá dentro, não

precisa do gato comer o rato, basta ele miar, que sobe tudo para o telhado. Essa é a comparação que

ele faz à CPE: ela andou na cidade, os ladrões somem, pois têm medo de morrer, porque sabem que

entrarão no chumbo. 

Embora a fala comparativa diz que o gato não precisa comer o rato, está implícita a apologia ao

extermínio através das forças policiais quando ele diz  que os ladrões sabem que irão entrar  no

chumbo.  No  Brasil,  não  há  pena  de  morte  e  o  crime  “roubo”  é  desproporcional  ao  crime

“assassinato”  sugerido  pelo  vereador.  Um  legislador  deve  conhecer  basicamente  os  direitos

humanos para não soltar esse tipo de disparate que não agrega, apenas alimenta o ódio e a violência.

Amparados pela criminologia crítica, podemos afirmar que esse tipo de discurso enquadra-se no

conceito  de populismo punitivo,  isto  é,  não obstante,  temos altos  índices  de  letalidade policial

(execuções sumárias, desaparecimentos forçados, etc), bem como altos índices de encarceramento.

Esse tipo de discurso reforça um punitivismo exacerbado desrespeitador dos direitos humanos.  

Sebastião Carlos Godinho

Embora  o  vereador  Sebastião  Carlos  Godinho  apresentou  no  ano  de  2017 um número  de

indicações superior à maioria de seus colegas vereadores, em uma de suas indicações ele obteve

nota  negativa:  em  sua  primeira  indicação,  na  sessão  do  dia  20-02-2017,  o  vereador  solicitou

instalação de placa de boas  vindas com dizeres religiosos e  mastro com bandeira do Brasil  na

entrada da cidade. Entretanto,  essa indicação foi avaliada negativamente porque foi considerada

como proposta de gastar dinheiro público sem respeitar a laicidade do Estado.

Na sessão do dia 06-03-2017, o vereador Sebastião Carlos Godinho propôs uma moção de

congratulação à prefeita  e  na sessão do dia  07-03-2017 ele  propõe moções de congratulação à

comandantes militares da polícia e do bombeiro da cidade de Goiás, pela excelência na atuação do

carnaval  de  2017.  Recebe  falas  de  apoio  dos  colegas  vereadores  Aderson  Liberato  Gouveia,

Zilwimar  Maria  Dantas  e  Cesar  Caiado  De  Castro.  O  vereador  Zilwimar  Maria  Dantas  ainda

menciona saber de “casos a parte”, mas parabeniza todos que se desdobraram pela “festa bonita”.

Entretanto  sabemos  que  no carnaval  de  2017 ocorreram episódios  lamentáveis  na Vila  Boa de

Goiás. 

Um dos episódios  ocorreu na madrugada  do dia  27 de fevereiro de 2017 e é  referente ao

bombeiro que se envolve em briga com pessoas que teriam pichado seu muro e acaba esfaqueado,

conforme imagens divulgadas:



http://g1.globo.com/goias/noticia/2017/03/video-mostra-bombeiro-sendo-esfaqueado-em-briga-

com-pichadores.html

Outro episódio lamentável que ocorreu no carnaval refere-se à morte de Joyce Kelly Pires da

Costa, na praça de eventos, conforme divulgado:

http://www.jornalclassifique.com/2017/02/briga-entre-duas-mocas-resulta-em-morte.html

Não entendemos então o motivo de tantas moções de congratulação às autoridades. Parece que

os senhores vereadores não conseguem respeitar o luto de uma jovem que morre a facadas em nossa

quase pacata cidade.

 A respeito dos pontos positivos, gostaríamos de destacar a indicação do dia 13-03-2017,  do

vereador Sebastião Carlos Godinho para colocar oftalmologista na zona rural, uma vez que a maior

parte da população não tem condição de ir à cidade para tratamento.

Outro fato que consideramos positivo, ocorreu dia 11-04-2017, quando o vereador Sebastião

Carlos  Godinho demonstrou sua indignação com o fato de que a obra do Balneário  Cachoeira

Grande não fora concluída até aquela data. Assim, solicita denúncia ao ministério público contra o

governador Marconi Perillo. O presidente da câmara não concorda,  mesmo assim a indicação é

aprovada. Infelizmente, na sessão seguinte, no dia 17-04-2017, o sr. Reginaldo Ferreira Adorno faz

um requerimento para revogá-la e acaba por convencer seus pares (com exceção dos vereadores

Sebastião e Cesar).

Por outro lado, o vereador Sebastião Carlos Godinho parece considerar que “trabalhar muito”

para um vereador é sinônimo de fazer muitas indicações à prefeitura. Ele expressa isso na sessão do

dia 20-11-2017, quando parabeniza a prefeita por tocar a obra da ponte que liga o Rio Vermelho,

que ele havia cobrado, bem como quando ele agradece o líder do governo, o vereador Aderson, por

reparos feitos na ponte do mosteiro. Conclui a comemoração dizendo que estão lá para trabalhar e

não para brincar. Claro que as indicações são importantes, mas, como mencionamos, a principal

função do vereador é a legislação. Deveria haver outros métodos para que a população cobrasse

esse tipo de coisa diretamente da secretaria de obras.

Sidnei Antônio Rosa

O vereador Sidnei Antônio Rosa foi autor do projeto de lei de combate à dengue.

Destaca-se também por não ter faltado a nenhuma sessão na câmara.



Zilwimar Maria Dantas

O vereador Zilwimar Maria Dantas é conhecido por sua luta pelos direitos de pessoas com

deficiência. Podemos citar, para ilustrar, sua indicação, na sessão do dia 20-02-2017, para estudo

técnico da acessibilidade no Lyceu de Goyaz e o convite feito na sessão do dia 07-08-2017 para o

seminário de inclusão e acessibilidade nos dias 16 e 17. 

CONCLUSÃO

Em geral, os vereadores demonstraram união importante para a governabilidade do município,

embora  em  seus  discursos  não  conseguimos  identificar  uma  preocupação  evidente  com  a

implementação dos instrumentos da política urbana, que julgamos essencial para o cumprimento

das atividades legislativas municipais.

Nessa conclusão, apenas queremos reforçar as sugestões para o município que surgiram com o

desenvolvimento desse relatório.

1) Criação de número de telefone, ou endereço na web, ou aplicativo de celular para abertura de

ocorrências  diretamente  pelo  cidadão,  para  a  concretização  da  democracia  participativa.  Essas

ocorrências  podem ser abertas  para solicitação de reparos ou sugestões  de projetos de leis que

beneficiem a população em geral.  No caso de solicitação de reparos,  as ocorrências  devem ser

encaminhadas para a secretaria de obras.  No caso de sugestões para criação de projetos de leis,

devem ser analisadas pelos vereadores na câmara. Em ambos os casos, um número de ocorrência

deve ser gerada com data de previsão de retorno.

2) Cumprimento da laicidade do Estado. Em termos práticos, verificação do regimento interno e

criação de um projeto de lei que retire a obrigatoriedade (se for o caso) da leitura da bíblia no início

das sessões da câmara, em respeito à laicidade do Estado. Entendemos que o Estado é Laico e não

ateu,  por  isso,  não  defendemos  a  retirada  ou  o  desrespeito  de  manifestações  religiosas,  mas

defendemos  maior  representatividade  das  religiões  não  católicas  em  atividades  propostas  pela

câmara, inclusive nas homenagens efetuadas através dos diplomas de mérito legislativo e dos títulos

de cidadãos vilaboenses.

3) Por outro lado, apreciamos a visita do bispo Dom Eugênio, que atendeu ao convite com postura

inquestionável, ao restringir seu pronunciamento às questões políticas, intitulando o agronegócio de

inimigo do cerrado. Em sua visita à câmara no dia 04 de abril de 2017, Dom Eugênio solicitou



fiscalização e criação das leis que freiem o desmatamento perto de barragens, o uso de agrotóxicos

e o uso da água para irrigação sem taxação pelos latifundiários. Essas também passam a fazer parte

de nossas sugestões.

4) Pensar políticas públicas para assentamentos da reforma agrária e agricultura familiar, também

para agroecologia e meio ambiente no município, como por exemplo, a garantia de subsídios para a

produção nos primeiros anos e acompanhamento.

5) Criação de um núcleo de autocrítica municipal, com bolsistas integrantes do curso de filosofia,

focados em elaborar avaliações e relatórios como esse, em todos os anos.

6) Criação de um projeto de lei que implemente a coleta seletiva na Cidade de Goiás, para atender

demandas ambientais e para geração de emprego e renda.

7) Solicitação de parceria com a Universidade para oferecimento de cursos de direitos humanos,

ética e política urbana para todas as pessoas envolvidas na administração pública.

8) Criação de uma cartilha com as funções do vereador, que deve ser lida e assinada, logo após a

posse.  Disponibilização  dessa  cartilha  no  portal  da  prefeitura  e  ampla  divulgação  para  toda  a

população, especialmente nas escolas, visando a recuperação da política e da atividade legislativa

na cidade.

9) Inclusão de disciplinas ou conteúdos sobre o exercício da cidadania no currículo da educação

básica municipal. 

10)  Políticas  públicas  para  construir  práticas  de  justiça  comunitária  e  justiça  restaurativa  no

município (exemplo do núcleo de justiça comunitária e CEJUSC).

11) Desenvolver políticas públicas para o sistema carcerário, como a criação de banco de empregos

(com remuneração justa) para os encarcerados, para os egressos e para seus familiares. Incentivar a

criação e o cuidado pelos detentos de hortas suspensas sem o uso de agrotóxicos. Se a produção for

superior ao consumo interno, criar condições que viabilizem a venda dos produtos.

12) Políticas públicas culturais que incentivem a cultura local em cada setor (música, teatro, artes

plásticas, cinema). Por exemplo, a criação de uma lei que obrigue a prefeitura a lançar editais anuais

de seleção de projetos artísticos na cidade, utilizando a verba de incentivo à cultura.

13) Políticas públicas para incentivo do turismo sustentável.

14) Audiência pública para discussão das leis de diretrizes orçamentárias.

15) Abertura com ampla divulgação para participação popular nos conselhos.

16) Fiscalização da implementação e atualização do plano diretor da cidade.



17) Criar casa de cuidados de animais. Há um tempo, a população tem reivindicado a criação de

uma casa veterinária para castração de animais de rua. Esse assunto nem mesmo foi debatido na

câmara.

18) Fiscalização durante a plenária e contestação por todos os vereadores de falas preconceituosas,

contra os direitos humanos, que não respeitam a laicidade do Estado e demais atitudes antiéticas.

Mudança de atitude por parte de todos os vereadores,  em relação às  sessões das câmaras,  com

posturas mais profissionais e menos propagandistas.

Esse é um primeiro relatório, que não é exauriente em relação ao conjunto de ações que ele

aponta. Os dados coletados ainda permitem ulteriores e mais aprofundadas análises por parte das

ciências humanas, especialmente pelas questões filosóficas que eles suscitam.  

FONTE

Discursos públicos fornecidos pelos vereadores.

Gravações das sessões da câmara municipal do ano de 2017.
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